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INTRODUÇÃO

Neste trabalho apresentamos as quatro teorias administrativas: a Neoclássica, a Burocrática, a teoria do Desenvolvimento Organizacional e finalmente a teoria da Contingência.

Partimos da teoria Neoclássica até chegar a teoria Contingêncial.

Vamos apresentar a origem de cada uma dessas abordagens, seus principais teóricos, suas vantagens e desvantagens.

Este trabalho objetiva proporcionar ao leitor um conhecimento destas abordagens, tão importantes à Teoria Geral da Administração.

1. TEORIA NEOCLÁSSICA DA ADMINISTRAÇÃO

A Teoria Neoclássica da Administração representa o ressurgimento  das Teorias Clássica e Científica de Administração, retomando diversos dos assuntos abordados por essas teorias, aplicando novos pontos de vista, novas abordagens, ampliando o campo de atuação do administrador, e consolidando assim essa ciência. Os temas abordados pelas abordagens clássica e neoclássica ainda são considerados de extrema importância até os dias de hoje, ressalvando-se a flexibilidade e a volatilidade exigidas pelo meio ambiente e pela tecnologia. 

O termo Teoria Neoclássica é, na realidade, um tanto quanto exagerado. Alguns autores, apesar de não apresentarem divergentes pontos de vista, também não estão preocupados em se alinhar dentro de uma organização comum.

Em suma, os autores neoclássicos formam um movimento relativamente heterogêneo, e não propriamente uma escola bem definida.

Para melhor enquadramento didático e facilidade de apresentação, é preferível a denominação teoria, muito embora alguns autores a denominem Escola Operacional, Escola do Processo Administrativo, ou ainda Abordagem Universalista da Administração.

1.1. Características

1.1.1. Ênfase na prática da administração

É caracterizada por uma forte ênfase nos aspectos  práticos da administração, pelo pragmatismo e pela busca de resultados concretos e palpáveis, muito embora não se tenha descurado dos conceitos teóricos da administração. Os autores neoclássicos buscam desenvolver os seus conceitos de forma prática e utilizável, visando principalmente a ação administrativa. A teoria só tem valor quando operacionalizada na prática. 

1.1.2. Reafirmação relativa dos postulados clássicos 
A Teoria Neoclássica é quase como que uma reação à enorme influência das ciências do comportamento no campo da Administração em detrimento dos aspectos econômicos e concretos que envolvem o comportamento das organizações. E, para tanto, retomam grande parte do material desenvolvido pela Teoria Clássica, redimensionando-o e reestruturando-o de acordo com as contingências da época atual, dando-lhe uma configuração mais ampla e flexível. 
  

1.1.3. Ênfase nos princípios gerais de administração

  

Os Princípios de Administração que os clássicos utilizavam como leis científicas são retomados pelos neoclássicos como critérios mais ou menos elásticos para a busca de soluções administrativas práticas. Os administradores são essenciais a qualquer empresa dinâmica e bem-sucedida. São homens que devem planejar, dirigir e controlar as operações do negócio. Os aspectos básicos da administração são comuns a qualquer tipo de empreendimento humano. 

Como quase todos os autores da Teoria Clássica, os Neoclássicos também se  preocupam em estabelecer os princípios gerais de administração capazes de orientar o administrador no desenvolvimento de suas funções. Esses princípios gerais, apresentados de forma e conteúdos variados por parte dos autores, procuram definir a maneira pela qual o administrador deve planejar, organizar, dirigir e controlar o trabalho de seus subordinados. 

Os princípios têm um papel na Administração equivalente ao das leis nas ciências físicas, pois visam demonstrar uma relação de causa-efeito. Enquanto a lei é uma demonstração de certos fenômenos que, uma vez conhecidos, são inevitáveis sob certas condições, um princípio é uma proposição geral aplicável a determinados fenômenos para proporcionar um guia para a ação. 

1.1.4. Ênfase nos objetivos e resultados

Toda organização existe, não para si mesma, mas para alcançar objetivos e produzir resultados. É em função de seus objetivos e resultados que organização deve ser dimensionada, estruturada e orientada. Um dos melhores produtos da Teoria Neoclássica é a chamada APO - Administração por Objetivo, que será tratada mais adiante, em seu curso. 

Enquanto a Administração Científica  punha ênfase nos métodos e na racionalização do trabalho e a Teoria Clássica punha ênfase nos princípios gerais de administração, a Teoria Neoclássica considera os meios na busca da eficiência, mas enfatiza fortemente os fins e resultados, na busca de eficácia. Há um forte deslocamento para os objetivos e resultados. 

As organizações não vivem para si próprias, mas são meios, são órgãos sociais que visam à realização de uma tarefa social. A sobrevivência - objeto típico da espécie biológica - não é um objetivo adequado da organização. O objetivo da organização está fora dela, e é sempre uma contribuição específica para o  indivíduo e para a sociedade. 

1.1.5. Ecletismo da Teoria neoclássica

Os autores neoclássicos, embora se baseiem fortemente na abordagem clássica, são amplamente ecléticos, absorvendo conteúdo de quase todas as outras teorias administrativas, dentre elas a Teoria das Relações Humanas, a Teoria da Burocracia, a Teoria Estruturalista, a Teoria Behaviorista, a Teoria matemática e a Teoria de Sistemas. 

Devido a esse ecletismo é que consideramos a Teoria Neoclássica como uma Teoria Clássica atualizada com os conceitos da Administração moderna e dentro do figurino eclético que apresenta a formação do administrador hoje.

2. TEORIA DA BUROCRACIA

2.1. Introdução


A Teoria da Burocracia surgiu baseada nas obras de Max Weber, a partir das críticas feitas tanto à Teoria Clássica como à Teoria das Relações Humanas, na década de 1940. 


Essas críticas revelaram a falta de uma teoria da organização sólida e abrangente e que servisse de orientação para o trabalho do administrador.

2.2. Origens da Teoria da Burocracia


A Teoria da Burocracia surgiu na década de 1940 em função dos seguintes aspectos:

1. Tanto a Teoria Clássica como a Teoria das Relações Humanas eram frágeis e se contradiziam. Ambos revelam pontos de vistas incompletos da organização. Desta forma, gerando a necessidade de uma enforque mais amplo e completo, tanto da estrutura como dos participantes da organização.

2. A necessidade de um modelo de organização racional capaz de caracterizar todas as variáveis envolvidas, bem como o comportamento dos membros dela participantes, e aplicável não-somente à fábrica, mas a todas as formas de organização humana e principalmente às empresas.

3. Como as organizações cresciam rapidamente, surgiu a necessidade de modelos organizacionais mais bem definidos. Tanto a Teoria Clássica como a Teoria das Relações Humanas mostraram-se insuficientes para responder à nova situação.

4. A Sociologia da Burocracia, a partir da descoberta dos trabalhos de Max Weber, seu criador. A Sociologia da Burocracia propõe um modelo de organização e as organizações não tardaram em tentar aplica-lo na prática, proporcionando as bases da Teoria da Burocracia.

2.3. Origens da burocracia


Constatando que a burocracia não é um fenômeno novo, também verificamos que foi na última centúria que ela apresentou enorme desenvolvimento, a ponto de converter-se, na sociedade contemporânea, em instituição dominante. As causas de sua propagação tão marcante, a ponto de não podermos entender a sociedade atual sem essa forma institucional, é a enorme extensão das nações modernas e o tamanho de suas organizações internas.


No passado, os Estados eram em sua maioria pequenos e, mesmo os raros, de maior tamanho, tinham fraca organização central, pois, além do governo, eram diminutas as organizações formais neles existentes. Atualmente, além da forte centralização do Estado, este abriga corporações gigantes: poderosos exércitos, grandes sindicatos, empresas multidivisionais e multinacionais, organizações religiosas e outras.


Há dois fatores básicos que contribuem para o incremento da forma burocrática:

a) o tamanho da organização que cria problemas de contato entre a liderança máxima e seus subordinados: o acesso aos líderes torna-se por imperativo funcional, limitado, em razão de seu tempo ter que se dividir entre sua atividade específica e o conhecimento das variadas funções da empresa. 

b) a sociedade moderna possui uma multiplicidade de organizações especializadas para o desempenho efetivo de variadas funções: políticas, econômicas, religiosas, culturais etc. O funcionário burocrático, que desempenha sua função, às vezes totalmente dissociado do que se propõe a sociedade global, torna-se então indispensável.

Dessa forma, o primeiro fator da necessidade do desenvolvimento da burocracia é que grandes organizações exigem a presença de um corpo administrativo, situado principalmente entre os líderes e os subordinados; o segundo deriva dos objetivos limitados de milhares de organizações da sociedade moderna, que pedem uma categoria de elementos funcionalmente especializados, cuja atividade será a de treinar e controlar as pessoas da organização.

Assim, se a burocracia origina-se, por esses fatores, no setor da produção, ou seja, a concentração em grandes unidades gerando o aparecimento de um aparelho administrativo de gestão da empresa capitalista e de suas relações com o resto da economia, o Estado moderno, transformado em um instrumento de controle e administração em cada vez mais numerosos setores da vida social, tem, ao lado de suas funções, que se ampliam, aumentando de forma extraordinária seu pessoal burocrático, para poder lidar a contento com tal situação. 

Por sua vez, o crescimento constante de organizações, como partidos políticos, sindicatos e outros, também funciona em termos de “fonte” para o burocratismo.

3. TEORIA DO DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL (DO)

O Desenvolvimento Organizacional é um desdobramento prático e operacional da Teoria Comportamental a caminho da abordagem sistêmica. 

Consideramos como precursor deste movimento teórico Leland Bradford, autor do livro “T-Group Theory and laboratory methods” (Nova York, 1964). Essa teoria representa a fusão de duas tendências no estudo das organizações: o estudo da estrutura de um lado, e o estudo do comportamento humano nas organizações de outro, integrados através de um tratamento sistêmico. 

Os diversos modelos de D.O. consideram basicamente quatro variáveis: 

1. o meio ambiente, focalizando aspectos como a turbulência ambiental, a explosão do conhecimento, a explosão tecnológica, a explosão das comunicações, o impacto dessas mudanças sobre as instituições e valores sociais, etc.; 

2. a organização, abordando o impacto sofrido em decorrência da turbulência ambiental e as características necessárias de dinamismo e flexibilidade organizacional para sobreviver nesse ambiente; 

3. o grupo social, considerando aspectos de liderança, comunicação, relações interpessoais, conflitos, etc.; 

4. o indivíduo ressaltando as motivações, atitudes necessidades, etc.

Os autores salientam essas variáveis básicas de maneira a poderem explorar sua interdependência, diagnosticar a situação e intervir em variáveis estruturais e em variáveis comportamentais, para que uma mudança permita a consecução tanto dos objetivos organizacionais quanto individuais.

3.1. O que é desenvolvimento Organizacional

O Desenvolvimento Organizacional é uma resposta da organização às mudanças. 

É um esforço educacional muito complexo, destinado a mudar atitudes, valores, comportamentos e a estrutura da organização, de tal maneira que esta possa se adaptar melhor às novas conjunturas, mercados, tecnologias, problemas e desafios que estão surgindo em uma crescente progressão. 

O Desenvolvimento Organizacional visa a clara percepção do que está ocorrendo nos ambientes interno e externo da organização, a análise e decisão do que precisa ser mudado e a intervenção necessária para provocar a mudança, tornando a organização mais eficaz, perfeitamente adaptável às mudanças e conciliando as necessidades humanas fundamentais com os objetivos e metas da organização. 

O D.O. exige a participação ativa, aberta e não-manipulada de todos os elementos que serão sujeitos ao seu processo e, mais do que tudo, uma profundo respeito pela pessoa humana.

3.2. As características do D.O.


A definição do D.O. pressupõe certas características, como:

1. Focalização na organização como um todo. O D.O. envolve a organização como um todo para que a mudança possa ocorrer efetivamente. A organização necessita de todas as suas partes trabalhando em conjunto para resolver os problemas e as oportunidades que surgem.

2. Orientação sistêmica. O DO está voltado para as interações entre as partes da organização que se influenciaram reciprocamente, para as relações entre as pessoas, bem como para a estrutura e os processos organizacionais. 

3. Agente de mudança. O DO utiliza agentes de mudança, que são as pessoas que desempenham o papel de estimular, orientar e coordenar a mudança dentro de um grupo ou organização. 

4. Solução de problemas. O DO enfatiza a solução de problemas e não apenas os discute teoricamente. Focaliza os problemas reais e não os artificiais. Para isso utiliza a pesquisa-ação, ou seja, a melhoria organizacional através da pesquisa e diagnóstico dos problemas e da ação necessária para resolvê-los.

5. Aprendizagem experimental. Os participantes aprendem pela experiência no ambiente de treinamento os tipos de problemas com que se defrontam no trabalho. Os participantes discutem e analisam sua própria experiência imediata e aprendem com ela. A teoria é necessária e desejável, mas o teste final está na situação real. O DO ajuda a aprender com a própria experiência, a solidificar ou recongelar novas aprendizagens e a responder perguntas que rondam a cabeça das pessoas.

6. Processos de grupos e desenvolvimento de equipes. O DO repousa sobre processos grupais, como discussões em grupo, confrontações, conflitos intergrupais e procedimentos para cooperação. Seu objetivo é construir equipes de trabalho na organização. Enfatiza grupos, pequenos ou grandes. Propõe cooperação e integração e ensina como ultrapassar as diferenças individuais ou grupais para obter a cooperação e o compromisso.

7. Retroação. O DO proporciona informação de retorno e retroação às pessoas para que elas tenham dados concretos que fundamentem suas decisões. A retroação fornece informação de retorno sobre seu comportamento e encoraja as pessoas a compreender as situações em que estão envolvidas e a tomar ação autocorretiva para serem mais eficazes nessas situações.

8. Orientação contingencial. O DO não segue um procedimento rígido e imutável. Pelo contrário, é situacional e orientado para as contingências. É flexível e pragmático, adaptando as ações para adequá-las a necessidades específicas e particulares que foram diagnosticadas. Os participantes discutem todas as alternativas possíveis e não se baseiam exclusivamente em uma única maneira de abordar os problemas.

9. Desenvolvimento de equipes. O DO é feito através de equipes. A sua proposição é a mudança planejada. Parte do princípio de que não há um modelo ideal de organização aplicável a quaisquer circunstâncias específicas de maneira planejada atuando principalmente sobre sua cultura organizacional. A cultura organizacional tornou-se o objeto por excelência da mudança planejada. E nada melhor do que fazê-lo através de equipes. O avanço do DO em relação à Teoria Comportamental reside no fato de que o DO persegue a mudança da cultura e não apenas a mudança das pessoas. Daí a necessidade de atuar sobre o comportamento individual e grupal para chegar à mudança do comportamento organizacional.

10. Enfoque interativo. As comunicações e interações constituem os aspectos fundamentais do DO para obter a multiplicação de esforços rumo à mudança. A sinergia é fundamental nas interações.

3.3. Pressupostos Básicos do D.O.

A maioria dos autores especialistas em D.O., conquanto tenham idéias e abordagens bastante diversificadas, apresentam muitos pontos de concordância, principalmente no que se refere aos pressupostos básicos que fundamentam o D.O. 

Vejamos abaixo:

1. A constante e rápida mutação do ambiente - O mundo moderno caracteriza-se por mudanças rápidas constantes e numa progressão explosiva.

2. A necessidade de contínua adaptação - O indivíduo, o grupo, a organização e a comunidade são sistemas dinâmicos e vivos de adaptação, ajustamento e reorganização, como condição básica de sobrevivência em um ambiente em constante mudança.

3. A interação entre a organização e o ambiente - As qualidades mais importantes da organização são sua sensibilidade e sua adaptabilidade: sua capacidade de percepção e de mudança adaptativa ante a mudança de estímulos externos.

4. A interação entre indivíduo e organização - Toda organização é um sistema social.

5. Os objetivos individuais e os objetivos organizacionais - É plenamente possível o esforço no sentido de se conseguir que as metas dos indivíduos se integrem com os objetivos da organização.

6. A mudança organizacional deve ser planejada - A mudança planejada é um processo contínuo, que leva anos.

7. A necessidade de participação e comprometimento - A mudança planejada é uma conquista coletiva e não o resultado do esforço de algumas pessoas. O aprendizado de novos comportamentos através de variadas técnicas introduz, além da competência interpessoal (relacionamento humano isento de bloqueios e preconceitos), maior adaptabilidade às mudanças.

8. O incremento da eficácia organizacional e do bem-estar da organização dependem de uma correta compreensão e aplicação dos conhecimentos acerca da natureza humana - As ciências do comportamento buscam localizar e criar nas organizações o ambiente de trabalho ótimo, em que cada indivíduo possa dar sua melhor contribuição e, ao mesmo tempo, ter consciência do seu potencial.

9. A variedade de modelos e estratégias de D.O. - Não há uma estratégia ideal nem ótima para o D.O. Existem, isto sim, modelos e estratégias mais ou menos adequados para determinadas situações ou problemas, em face das variáveis envolvidas e do diagnóstico efetuado.

10.  O D.O. é uma resposta às mudanças - É um esforço educacional muito complexo, destinado a mudar atitudes, valores comportamentos e estrutura da organização, de tal maneira que esta possa se adaptar melhor às demandas ambientais, caracterizadas por novas tecnologias, novos mercados, novos problemas e desafios.

11.  Um objetivo essencial das organizações é o de melhorar a qualidade de vida - As meras alterações estruturais (rearranjos no organograma, mudanças na hierarquia etc.) ou funcionais (alterações de rotinas e procedimentos), bem como os métodos científicos que visam melhorar a eficiência organizacional podem desenvolver estratégias de forma paralela às intervenções mais amplas para melhorar o processo de relações entre indivíduos, entre grupos, organização e seu ambiente, etc.

12.  As organizações são sistemas abertos - A organização em si consiste em um número de subsistemas dinamicamente interdependentes, e mudanças em alguns deles podem afetar os outros subsistemas. Da mesma forma, a organização é em si um subsistema em um ambiente que consiste em muitos outros sistemas, todos dinamicamente interdependentes.

3.4. Modelos de D.O.

O D.O. exige alterações estruturais na organização formal e alterações comportamentais, conjuntamente.

 Dessa forma, existem modelos de D.O. relacionados com alterações estruturais, comportamentais e estruturais e comportamentais.

1. Modelos de D.O. relacionados com alterações estruturais - incidem sobre a situação ou ambiente de trabalho de um indivíduo, ou sobre a estrutura ou tecnologia adotada pela organização. Os principais tipos de alterações estruturais são:

· mudanças nos métodos de operação 

· mudanças nos produtos 

· mudanças na organização 

· mudanças no ambiente de trabalho 

2. Modelos de D.O. relacionados com alterações comportamentais - a maior parte dos modelos destina-se a encorajar uma maior participação e comunicação dentro da organização. Os modelos de D.O. voltados exclusivamente para as variáveis comportamentais são os seguintes:

· Desenvolvimento de Equipes 

· Suprimento de Informações Adicionais 

· Reuniões de Confrontação 

· Tratamento de Conflito Grupal 

· Laboratório de Sensitividades 

3. Modelos de D.O. relacionados com alterações estruturais e comportamentais - os modelos de D.O. que introduzem simultaneamente alterações estruturais e comportamentais são modelos integrados e mais complexos. Constituem uma variedade de abordagens, cada qual envolvendo conceitos, estratégias, seqüências esquemas que variam enormemente.

4. TEORIA DA CONTINGÊNCIA

A Teoria da Contingência enfatiza que não há nada de absoluto nas organizações ou na teoria administrativa. Tudo é relativo. Tudo depende.

Para a abordagem contingencial existe uma relação funcional entre as condições do ambiente e as técnicas administrativas apropriadas para o alcance objetivo dos objetivos da organização.

Ela define as variáveis ambientais como independentes e, as técnicas administrativas como variáveis dependentes dentro de uma relação funcional. 

Mas na verdade, não existe uma causalidade direta entre essas variáveis independentes e dependentes, pois o ambiente não causa a ocorrência de técnicas administrativas. Em vez de uma relação de causa-e-efeito entre as variáveis independentes do ambiente e as variáveis administrativas dependentes, existe uma relação funcional entre elas. Essa relação funcional é do tipo “se-então” e pode levar a um alcance eficaz dos objetivos da organização.

Contudo, esta relação funcional entre as variáveis independentes e dependentes não implica que haja uma relação de causa-e-efeito, pois a Administração é ativa e não passivamente dependente, procurando aquelas relações funcionais entre o ambiente independente e as técnicas administrativas dependentes que melhorem a eficácia da prática da administração contingencial. Há um aspecto proativo e não meramente reativo na abordagem contingencial: neste sentido, a administração contigencial pode ser intitulada de abordagem do “se-então”. O reconhecimento, diagnóstico e adaptação à situação são importantes para a abordagem contingencial. Porém, eles não são suficientes. As relações funcionais entre as condições ambientais e as práticas administrativas devem ser constantemente identificadas e ajustadas.

4.1. As Origens da Teoria da Contingência

Depois de várias pesquisas realizadas com o objetivo de verificar os modelos de estruturas organizacionais mais eficazes em tipos específicos de organização, surgiu a Teoria da Contingência.

As pesquisas eram feitas isoladamente, pretendiam confirmar se as organizações mais eficazes seguiam os princípios da Teoria Clássica, como a divisão do trabalho e a especialização do operário, ênfase na estrutura – com a tradicional hierarquia de autoridade, visão microscópica do homem, ou seja, aquela administração mecanicista. 

Os resultados obtidos nessas pesquisas levaram a um novo conceito de organização: a estrutura da organização e o seu funcionamento são dependentes da interface com o ambiente externo. Concluíram que não há um único e melhor jeito de organizar.

Podemos dizer que essas pesquisas foram contingentes, no sentido em que procuraram compreender e explicar o modo como as empresas funcionavam em diferentes condições que variam de acordo com o ambiente ou contexto que a empresa escolheu como seu domínio de operação. Ou seja, podemos dizer que essas condições são ditadas de fora da empresa, isto é, do seu ambiente. Essas contingências externas podem ser consideradas oportunidades e imperativos ou restrições e ameaças que influenciam a estrutura e os processos internos da organização.

4.2. Aspectos da Teoria da Contingência

Como conseqüência das conclusões das pesquisas, os autores formularam a Teoria da Contingência, que consistia em: não existe uma única maneira melhor de organizar; ao contrário, as organizações precisam ser sistematicamente ajustadas às condições ambientais.

A Teoria da Contingência apresenta os seguintes aspectos básicos:

a) A organização é de natureza sistêmica, isto é, ela é um sistema aberto.

b) As características organizacionais apresentam uma interação entre si e com o ambiente. Isso explica a íntima relação entre as variáveis externas (como a certeza e a estabilidade do ambiente) e as características da organização (diferenciação e integração organizacionais).

c) As características ambientais funcionam como variáveis independentes, enquanto as características organizacionais são variáveis dependentes daquelas.

A Teoria da Contingência explica que não há nada de absoluto nos princípios gerais de administração. Os aspectos universais e normativos devem ser substituídos pelo critério de ajuste constante entre cada organização e o seu ambiente e tecnologia.

CONCLUSÃO

É muito importante conhecermos todas essas abordagens, para assim podermos compreender o atual estado da Administração.

A teoria administrativa percorreu três eras ao decorrer do século XX. A primeira, foi a moderna estabilidade e previsibilidade da era clássica. A segunda foi o início da mudança, com a era neoclássica. A terceira, a era da informação, está trazendo novos desafios para a TGA.

As teorias administrativas apresentam diferentes abordagem para a administração das organizações. Cada uma delas reflete os fenômenos históricos, sociais, culturais, tecnológicos e econômicos de sua época, bem como os problemas básicos que afligiam as organizações. Cada teoria representa as soluções administrativas encontradas para determinadas circunstâncias, tendo em vista as variáveis focalizadas e os temas mais relevantes.

Portanto, podemos concluir que o meio externo a organização, o ambiente e a tecnologia está diretamente relacionado com a eficácia da organização. Sendo que qualquer alteração no ambiente externo afetará diretamente a situação da empresa. 
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